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Szabó nos diz que a questão “há objetos abstratos?” é aquela que separa 
nominalistas de não-nominalistas. Os primeiros pensam que não há, enquanto 
os últimos pensam que há ao menos um tipo de abstracta (objetos abstratos). 
Os nominalistas são eliminativistas com relação a abstracta e os reduzem a 
concreta (objetos concretos). Sua motivação é geralmente indicada como ad-
vinda de uma certa consciência ontológica (intuição básica) e de um certo 
horror abstractae.

	 Uma objeção ao nominalismo é que ele se autodestrói, pois não há como 
negar a existência de abstracta sem pressupô-la, pois, para que haja comuni-
cação, é preciso que haja uma proposição, um tipo de sentença ou uma mesmi-
dade de estados mentais, e tudo isso pressupõe abstracta. O nominalista pode 
tentar dizer que podemos descrever a comunicação como uma tentativa de produ-
zirmos no outro um estado mental semelhante ao seu próprio por meio de certos 
barulhos particulares. O problema dessa resposta é que se esses barulhos dizem 
algo, dizem uma proposição, um tipo de sentença ou algum outro objeto abstrato. 
Mesmo que o nominalista tenha uma solução para esse problema, ainda precisa-
ríamos ter claro o que queremos dizer com “há entidades abstratas?”, o que o 
autor tenta fazer com uma exposição sistemática de cada termo dessa sentença.

	 Com relação ao “há”, o autor nos mostra várias implicações de pen-
sarmos o “há” como o quantificador existencial da nossa lógica clássica de 
primeira ordem. Uma delas é que não haveria níveis de existência, já que o 
quantificador quantifica igualmente, embora pudesse haver diferentes catego-
rias ontológicas. Geralmente a objeção a essa ideia é que podemos criar uma 
lógica não padrão com tipos de quantificadores e, daí, poderíamos falar em 
diferentes níveis ou tipos de existência. A réplica quineana a essa objeção é 
dizer que temos que interpretar “há” ou “existe” da maneira como a nossa me-
lhor lógica nos diz que devemos e a nossa melhor lógica (em profundidade, 
simplicidade, utilidade e beleza) é a lógica clássica de predicados de primeira 
ordem com quantificação e identidade.
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Com relação ao “entidades”, o autor nos fala sobre pensarmos as enti-
dades como objetos. O objeto seria o referente de um termo singular, diferen-
temente da função, que é referente de um termo geral. Uma entidade assim 
pensada teria de ter condições de identidade determinadas, pois os objetos 
em lógica têm eles próprios condições de identidade determinadas. 

	 E, finalmente, com relação ao “abstrato”, Szabó nos fala de algumas 
concepções de abstracta, aceitando apenas a última no resto do texto. A 
primeira concepção é de que aquilo que é abstrato nos é dado por abstração 
daquilo que é concreto (embora o que tenhamos em mente seja apenas uma 
representação concreta daquilo que é abstrato). O problema dessa visão é 
que ela parece implicar dependência ontológica do abstrato com relação ao 
concreto. E isso é estranho para vários objetos abstratos, como proposições, 
tipos de enunciados, geometria, entre outros. A intuição que está envolvida 
aqui é que falta algo nas entidades abstratas que têm nas entidades con-
cretas. O problema então seria encontrar o que é que lhes falta, pois não é 
nada claro o que falta a eles – já que, por exemplo, os fótons não têm massa 
em descanso, os buracos negros não emitem luz e os pontos no espaço não 
têm extensão. 

Uma outra ideia é que os objetos abstratos são (p. 17-18): “(i) imperceptí-
veis em princípio, (ii) incapazes de interação causal e (iii) não localizados no 
espaço-tempo”. O problema aqui é que pode-se logicamente defender que 
entramos em contato causal com objetos abstratos, como proposições, por 
exemplo. E é também defensável que percebemos os objetos abstratos nas 
coisas, tal como defende o realismo extremo dos universais, no qual há apenas 
feixes de universais. Szabó abandona os dois primeiros critérios e utiliza o 
termo abstrato levando apenas (iii) em consideração e tendo em vista que pode 
haver entidades concretas apenas temporalmente, mas não espacialmente, 
localizadas – como almas cartesianas. 

O nominalista crê que esses objetos, os abstratos, tal como os monstros 
fantasiosos, não existem. Como, ainda assim, os abstratos são muito úteis nas 
ciências, o nominalista quer preservar o vocabulário dos abstratos, sem se 
comprometer ontologicamente com eles, reduzindo-os a concreta. Ele realiza 
tal coisa por meio da construção de uma paráfrase sistemática das frases sobre 
objetos abstratos a frases que não dizem respeito a abstracta. Um exemplo 
seria parafrasear “Há uma boa chance de chover mais tarde” para “Está pare-
cendo que vai chover mais tarde”. Neste caso parafraseamos uma frase sobre 
chances em uma frase sobre a aparência das coisas. O problema da paráfrase 
é que não está claro por que haver uma paráfrase que não fala sobre abstracta 
indica que tanto a paráfrase quanto a frase parafraseada não têm compro-
misso com abstracta em vez de indicar que ambas têm. A paráfrase não vence 
a disputa ontológica, mas ao menos mostra que seu usuário consegue fazer 
sentido de sua própria posição.
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	 Uma objeção séria ao nominalista é que ele não consegue parafrasear 
frases como “há entidades abstratas”, pois se houver uma paráfrase para tal 
frase, o nominalista não conseguirá formular a sua própria posição e nem a 
posição rival. É possível falar de uma outra interpretação, bem complexa, para 
essa sentença e para algumas outras de dentro das matemáticas. Mas é difícil 
teoricamente ter de aceitar que a interpretação de sentenças seja algo não 
transparente ou velado ao falante.

	 Algumas razões pelo nominalismo, diria o autor, são (a) a aceitação do 
fisicalismo, (b) a economia ontológica e (c) o argumento do isolamento causal. 
E algumas razões contra seriam (d) o argumento da indispensabilidade e (e) o 
argumento fregeano.

	 A primeira razão pelo nominalismo vem da ideia de que se tudo é físico, 
então não pode haver coisas que não estejam no espaço-tempo. Essa ideia é 
problemática justamente pelas localizações do espaço não serem elas mesmas 
coisas com localizações, de modo que não precisamos aceitar que o fisica-
lismo implica a inexistência de coisas sem localização espaço-temporal. Tudo 
vai depender da abrangência de “físico”, que é um assunto profundamente 
problemático. Poderíamos dizer que só é físico o que é implicado por nossas 
melhores teorias. Porém, nesse caso, números e conjuntos seriam entidades 
físicas. Poderíamos tentar dizer que físico é o que está sujeito a leis. No en-
tanto, há leis que tratam de abstracta, como a lei dos gases ideais. Podemos 
também tentar dizer que físico é o que entra em interação causal. Mas é deba-
tível o que do objeto ou do evento entra na interação causal.

	 Outra razão seria a economia ontológica: poder-se-ia dizer que abstracta 
são supérfluos para os propósitos explicativos. O problema disso é que várias 
teorias científicas parecem quantificar sobre abstracta e, mesmo que forne-
çamos paráfrases, ainda teremos de decidir se a explicação da teoria recons-
truída é preferível à não reconstruída (p. 29). Além disso, simplicidade, na qual 
se funda a economia ontológica, é variável: simplicidade em algumas partes 
traz complexidade a outras.

	 A terceira razão pelo nominalismo seria o argumento do isolamento 
causal. Ele nos diz que, como abstracta não têm posição espaço-temporal, não 
podem ter efeito causal em nós. Sem efeito causal, não há como ter nem co-
nhecimento (parte epistêmica) e nem referência (parte semântica) dos mesmos. 
A resposta a isso é muito parecida com uma que já vimos, que é dizer que não 
precisamos assumir que abstracta não têm efeito causal, pois pode-se assumir 
que as abstracta dependente de concreta têm efeito causal. O ponto então 
seria explicar como obtemos conhecimento e fazemos referência a objetos 
abstratos independentes dos concretos. Ou defender que não é necessário que 
haja interação causal para que obtenhamos conhecimento ou para que fa-
çamos referência a abstracta. Que não precisamos de interação para fazer re-
ferência a objetos, isso a referência por meio de descrição já nos mostra. Mas 
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não é tão claro como poderíamos obter conhecimento de coisas necessárias as 
quais não entramos em contato causal.

Uma dificuldade para o nominalismo é o argumento da indispensabili-
dade (p. 34). Ele nos diz o seguinte: (1) a matemática é indispensável à física; 
(2) a matemática tem compromisso ontológico com abstracta; (3)  logo, a física 
tem compromisso ontológico com abstracta; (4) não temos razões para rejeitar 
a física; (5) logo, não temos razões para rejeitar a existência de abstracta. As 
duas soluções nominalistas para este argumento são negar (1) ou (2). Se ne-
garmos (1), teremos o programa em física de mostrar como pode haver uma fí-
sica sem matemática, coisa que Hartry Field tentou mostrar, ao reformular sem 
quantificação sobre números a teoria gravitacional de Newton. Sua teoria nos 
diz que as sentenças matemáticas existenciais são falsas e que na verdade elas 
são apenas úteis para expressar as paráfrases nominalistas verdadeiras. Negar 
(2), por sua vez, exige do filósofo um programa semântico de paráfrase sistemá-
tica de toda a linguagem matemática que quantifique sobre abstracta.

Outra dificuldade para o nominalista é o argumento fregeano (p. 37). Ele 
é o seguinte: (A) “2+2=4” é verdadeiro; (B) “2” em “2+2=4” é um termo sin-
gular; (C) se uma expressão funciona como um termo singular numa sentença 
verdadeira, então deve haver um objeto denotado por tal expressão; (D) logo, 
deve haver um objeto denotado por “2”; (E) logo, há um objeto denotado por 
“2”. É possível que o nominalista argumente que “2”  não é um termo singular 
genuíno. Entretanto, dados critérios sintáticos e inferenciais e dada a primazia 
da sintaxe sobre à ontologia, “2” é de fato um termo singular. É possível 
também que se objete a (C), tal como fez Field ao nos dizer que os juízos das 
matemáticas são falsos, embora sejam úteis para expressar as paráfrases no-
minalistas verdadeiras.

Uma posição possível intermediária ao nominalista é aceitar o ficciona-
lismo e dizer que as sentenças matemáticas são verdadeiras nas matemáticas, 
embora nada seja dito com relação a fora das matemáticas. Quando pergun-
tamos se há abstracta, nos diria o ficcionalista Carnap, podemos estar que-
rendo fazer uma pergunta interna ou externa ao sistema linguístico em causa. 
Se for interna, sua resposta  é trivial. Se for externa, seria uma questão sobre 
se devemos adotar uma teoria comprometida com abstracta. Carnap não pen-
sava que havia razões para preferir um sistema linguístico em vez de outro. 
Quine discordaria disso, já que pensa podermos fornecer razões para a es-
colha entre tais sistemas.

Finalmente, Szabó termina seu texto indicando algumas outras posições 
intermediárias, entre nominalismo e anti-nominalismo.
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